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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔMCO N' I9.OO2I2O24PERP
PROCESSO ADMINISTRÂTIVO No 24.09.03.219-01

O Município de Icó - Ceará, torna público que promoverá licitação na modalidade PITEGÁO, na

forma ELETRÔMCA, cooforme especificações constantes do Anexo I deste edital. A presente

licitação será processada conforme as disposições da Constituição Federal em seus artigos 37, inciso
XXI, da Lei n" 14.L33/2021 de L de abril de 2021, do Decreto Municipal f N6/2024 de 19 de

fevereiro de 2024, e demais legislação apliciivel e, ainda, de acordo com as condiçôes estabelecidas

neste Edital.

CRIIÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE.

LOCAL: BBMNET LICITAÇÔES ELETRÔNICAS - w,,t w.novobbmnet.com. br:

FINALIDADE: REGISTRO DE PREÇOS.

IMCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTA§: 29 de outubro de 2024, à 08h00min;

Únunro oo RECEBIMENTO DE PROPOSTA§: 08 de novembro de2024, às 08h00min;

ABERTIJRÂ E ANÁLISE DE PROPOSTA: 08 dC NOVEMbTO dC2O24, à OShOlMiN;

mrlcro oa nr^npe, DE LANCES: 08 de novembro de 2024, às 09h00min;

MODO DE DISPUTA: ABERTO;

DA FORMA DE FORNECIMENTO: DE ACORDO COM A DEMANDA;

DO ACESSO AO EDITAL: no Ponal da Transparência da Prefeitura Municipal de Ico/CE, endereço
eletrônico hnps: / /utww.ico.ce.gor.br/licitacao.oho e no Portal de Licitações dos Muoicípios do TCE-CE,
endereço eletrônico htqts: / / municipios-licitacoes.tce.ce.gov.b /.
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l.l. O objeto da presente licitação cuida do REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE CESTAS BÁSICAS PAIL{ ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL DE ICO, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Termo de Referência, neste Edital e seus anexos.

1.2. Cabeúr a Secretaria do Trabalho e Assistência Social o gerenciamento da Ata de Registro de
Preços, no seu aspecto operacional e nas questões legais.

2. DAPARTTCTPAÇÃONALICITAÇÃO

2.1. PodeÍão participar deste PÍegão os interessados que estiverem preüamente credenciados na
Plataforma BBMNET Licitações Eleuônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço
w*ryt. no v o b bmn e t. c om. br -

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçôes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas pÍopostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou poÍ seu ÍepÍesentante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
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CNPJ n.' í4.í 26.956/000í 49 - TêlêÍone: (88) 356í-2607
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pÍomotoÍa da licitação poÍ eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
ainda que por terceiros.

2.3. A obtenÉo do beneficio a que se ÍefeÍe a Lei ComplementaÍ f 123, de 14 de dezembro de 2006
fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calenúirio de realização da
licitação, ainda não tenham celebrado contÍatos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta miixima admitida para fins de enquadramento como empÍesa de pequeno
porte (Fl.l$ 4.800.000,00).

2.4. Será concedido tÍatamento favorecido para as microempresas e empÍesas de pequeno porte, para
as sociedades coopeÍativas mencionadas no aÍtigo 16 da Lei n" 14.133, de 2O2l, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o micÍoempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006. Quando for o caso.

2 .5 . Não poderão disputar esta licitação

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executiyo, pessoa fisica ou juridica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçâo do projeto básico ou
do prqeto executivo, ou empÍesa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentoÍ de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico
ou subcontÍatado, quando a licitaÉo versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ela necessános;
2.5.4. pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
panicipaÍ da licitação em decorência de sanção que lhe foi imposta;
2.5.5. aquele que mantenha vínculo de nan)Íeza técnica, comercial, econômica, financera,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contÍatante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na frscalização ou na gestão do contÍato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o teÍceiÍo grau;
2.5.6. empÍesas conúoladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n' 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.5.7. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dirulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com tÍânsito em julgado, por exploraçáo de uabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contÍatação de adolescentes nos
casos vedados pela legislação trabalhista;
2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.5.10. Não poderá participaÍ, direta ou indiretamente, da licitaÉo ou da execução do contÍato
agente público do órgão ou entidade conEatante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou empÍego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § l' do art. 9" da Lei n." 14.133, de 2021.

2.6. O impedrmento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substiruição a outÍa pessoa, fsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da satçáo a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilicito ou a vtllizaçáo fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

2.7. A criterio da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autoÍ dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participaÍ no apoio das atiüdades de planejamento da
contratação, de execução da licitaçao ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integÍantes do mesmo grupo econômico

Rua Francisco Maciel, a/n, Centro, lcó, Cêará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' í4.126.956/000í.í9 - Telefone: (88) 3561-2607
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2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço
como encaÍgo do conúatado a elaboÍaçáo do projeto básico e do projeto executivo, nas con
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.10. Em licitações e conúataÇóes rcalizadas no âmbito de projetos e pÍogÍamas paÍcialmente
financiados poÍ agência oficial de coopeÍação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do finanoamento ou da contrapartrda nacional, não poderá participaÍ pessoa fisica ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declaruda inidônea nos
termos da Lei n" 14.133 / 2021.

2.11. A vedaÇão de que trata o item 2.5.8 estende-se a teÍceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
ÍepÍesentante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DAAPRESENTAÇÃODAPROPOSTA

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta de
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o pra do término do recebimento de
pÍopostas.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o hcitante declarurá, em campo próprio do sistema, que

3.2.1 . Cumpre plenamente os Íequisitos de habilitação;
3.2.2. Estát ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
pÍoposta apresentada esá em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas in.fralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta ügentes na data de sua entÍega em definitivo;
3.2.3. Não empÍega menor de 18 anos em tÍabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empÍega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendu, nos terÍnos do artigo 7",

XXXIII, da Constituição;
3.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1' e no inciso III do art. 5" da Constituição Federal;
3.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para reabilitado da

Preüdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991.

3.3. O licitante organ;aado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpÍe os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n" 14.133, de 2021.

3.4. O fomecedor enquadrado como microempÍesa, empÍesa de pequeno poÍte ou sociedade

coopeÍativa deverá declarur, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpÍe os requisitos
estabelecidos no arhgo 3' da Lei Complementar n" 123, de 2006, estando apto a usufrut do tÍatamento
favorecido estabelecido em seus aÍts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1" ao 3" do art. 4" , da Lei n."
14.133, de2021.

3.4.1. No item exclusivo para parÍicipação de microempÍesas e empÍesas de pequeno poÍte, a
assinalação do campo "nenhuma", rmpedirá o prosseguimento no ceÍtame, paÍa aquele item;
3.4.2. Nos itens em que a palicipaçáo não for exclusiva para microempÍesas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido pÍevisto na Lei Complementar rf 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno poÍe ou sociedade cooperativa.

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei n" 14.133, de 2O21, e neste Edital

Rua Francisco Maciel, s/n, Cêntro, lcó, CeaÍá, CEP 63.430{00
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rGo
r)

@



I'Rt}.tr;r't rilL{ /z

rGo
Cidade Feliz

,4
vr'r.râÍ|. do | Éh.lh,

3.6. Não haverá ordem de classi.ficação na etapa de apresentação da proposta
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de
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3.7. Serão disponibihzados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apÍeseataçáo de pÍopostas, a partu da fase de julgamento e aceitação das
pÍopostas.

3.8. Caberâ ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as opeÍações no sistema
eletrônico duÍante o processo licitatório e se Íesponsabilizar pelo ônus decorrente da peúa de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Admrnistração ou de sua desconexão.

3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa compÍometer o sigilo ou a segurança, para providências.

4. DO PR.EENCHIMENTO E EI.IVIO DA PROPOSTA

4.1 As licitaçÕes aptas paÍa o recebimento de propostas estão disponiveis na Plataforma BBMNET no
menu "Sala de Disputa", no cirmpo das licitações na coluna (menu) da etapa "Aberto piúa Íecekr
propostas".

4.1.1. O licitante interessado podeÁ :utilizar filtros de buscas e selecionar o lotelitem de interesse
e, posteÍiormente preenúer os campos exigidos no sistema e finalizar no comando "enüar
proposta".

4.1.2. O licitante deverá emrar a sua pÍoposta mediante o preenchimento prévio das informações
exigidas no Sistema.

4.1.3. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado
na Plataforma BBMNET Licitações.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na pÍoposta vinculam o licitante

4.3. Nos valores pÍopostos estarão inclusos todos os custos opeÍacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tÍibutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na pÍoposta inicial, quanto ia etapa de lances, seÍão de exclusiva
responsabilidade do liotante.

4.5. Se o regime tributilrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empÍesa nos últimos
doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de ributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteÍiormente inseridos no sistema, dentro
do periodo em que o sistema esteja abeÍto para o recebimento de pÍoposta.

4.8. A apresentaÉo das pÍopostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o pÍoponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus teÍmos, bem como de fomecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utersílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contÍatual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

Rua Francisco Maciel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 14.í 26.956/000í.{9 - Tel6íono: (88) 3561-2607
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4.9. A apresentação das propostas implica obngatoriedade do cumprimento das d
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o n
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os mater'lais,
equipamentos, ferramentas e utensíüos necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.10. O pÍazo de validade da pÍoposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

4.11. Eventual sobrepreço ou superfatuÍamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de
responsabilidade.

4.12. Independente do peÍcentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os peÍcentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.13. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou
serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada
atÍavés de comando próprio disponível no Sistema ao licitante.

4.13.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de
desclassificação.

5. DA ABERTI,'RA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMI,JLAÇÃO
DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anterioÍmente inseridos
no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,

5.3. Quando autorizado e deúdamente justificado pelo Pregoeiro, os licitantes poderão alterar a
proposta anteriormente ir:serida no sistema duÍante a fase de análise de propostas.

5.3.1 . Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registÍada no sistema, com acompanhamento em
tempo Íeal poÍ todos os partrcipantes.
5.3.3. A não desclassificação da pÍoposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

5.4. O sistema ordenará automaticamente as pÍopostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

5.5. O sistema disponibilizará campo próprio paÍa ÍÍoca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.

5.6. Iniciada a etapa competiúva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valoÍ consigrrado no
registro.

5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item ou global do lote, de acordo com o modo
de disputa.

Rua Francisco Maciel, s/n, Cêntro, lcó, Ceará, CEP 63.430.{t00
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5.8. Os licitantes podeÍão ofeÍecer lances sucessivos, observando o horário fixado pan a

sessão e as ÍegÍas estabelecidas no Edital.

5.9. O licitante somente podeÍá ofeÍeceÍ lance de valor inferior ou pacmtual de devonto supeior ao íltimo
por ele ofertado e registrado pelo sistema, de acoÍdo com o criteÍio de julgamento.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO.

5.11. No pregão eletÍônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO". os licitantes apÍesentarão lances
públicos e sucessivos, com pÍorÍogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
5.11.2. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anteÍior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempÍe que houver lances envrados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaücamente, e o sistema ordenará e diwlgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

5.12 Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofenado.

5.13 Durante o tÍanscuÍso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedaü a identificação do licitante.

5.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorreÍ da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá pe[nanecel acessível aos licitantes paÍa a Íecepção dos lances.

5.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 3
(tÍês) hoÍas a sessão pública será suspensa e rerniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos paÍticipantes, no sítio eletrônico utilizado para diwlgação.

5.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valoÍ de sua proposta

5.17 Encerada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno
poÍte paÍticipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de
aplicar-se o disposto nos aÍts.44 e 45 da Lei ComplementaÍ n' 123, de 2006.

5.17.1 Nessas condições, as pÍopostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontÍaÍem na faixa de atê 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obngatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática paÍa tanto.

5.17.3 Caso a microempresa ou a empÍesa de pequeno porte melhor classificada desista ou nào se
manifeste no pÍazo estabelecido, serão convocadas as demais hcitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontÍem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classi-ficação,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

Rua Francisco Maciel, srn, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 14.126.956/000í.{9 - Telêfone: (88) 3561-2607
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5.17.4 Não se aplicará o desempate de que tratam os aÍts. 44 e 45 da Lei Complem
123 /2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado mrcÍoempresa ou empÍe
pequeno poÍte.

5.17.5 Havendo empate entÍe propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
aÍt.60 da Lei n' 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.17.5.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;
5.17.5.2 Avaliação do desempenho contÍatual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obngações
previstos nesta Lei;
5.17.5.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entÍe homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.17 .5.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme
orientações dos órgãos de controle.

5.17.6 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou pÍestados poÍ:

5.17.6.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação rcalizada pot
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
5.17.6.2 Empresasbrasileiras;
5.17.6.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.17 .6.4 Empresas que compÍovem a pÍ^tica de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187 , de 29
de dezembro de 2009.

5.18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado peÍnaneceÍ acrma do preço máximo ou inferior ao desconto defrnido para a contÍatação, o
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.18.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua pÍoposta permanecer acima do preço máxrmo definido pela Administração.
5.18.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
5.18.3 O resultado da negociação será diwlgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

5. 19 Será desclassificada a proposta que

5.19.1 ContiveÍvíciosinsanáveis;
5.19.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
5.19.3 Apresentar preços inexequíveis ou peÍrnaneceÍem acima do preço máximo definido para a
contratação;
5.19.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Admrmstração;
5.I9.5 ApÍesentaÍ desconformidade com quaisquer outÍas exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

5 . 20 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta poÍ cento) do valor orçado pela Administração.

Rua Francisco ilaciel, srn, Centro, lcó, CeaÍá, CEP 63.430-000
CNPJ n." 14.í 26.956/0001.09 - Telefone: (88) 356í-2607
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5.20.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só seÍá considerada após
do Pregoeko, que compÍove:

5.20.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e inexistirem custos de
opomrnidade capazes de justificar o vulto da oferta.

5.21 Em cofltlataçõo de SERWÇOS DE ENGENEÁRIA, além das dkposições acima, a andlise de

exequibilidade e sobrepreço considaani o seguinte:

5.21.1 Nos regimes de erccução por tarefo, empreitada por preço global ou integral, semi-

integrada ou integrada, a caracteriztçõo do sobrepreço w dará pela superação do valor global estimado;

5.21.2 No regime de emyeitada por preço unitirio, a caracterimçõo do sobreyeço se daú pela superação do

wlor global estimado e pela superação de rusto unitáio tido corno lelerante, conforme planilha aneta ao edital;
5.21.3 No caso de seniços de mgenhaia, serão corcideradas inexequíwis as plopostas cujos wlores forem
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independmtemente do rcgime de

execução.

5.21.4 Setá eigida garantia adicional do licitante tmcedor cuja proposta for inferior a E5% (oitenta e cinco
por cmto) do talor orçado pela Adminknação, equívalmte à diferença efltre este último e o ttalor da ptoposta,
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

5.22 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclaÍecimentos complementares, podeÍão ser efetuadas diligencias, para que a empresa compÍove a
exequibilidade da proposta.

5.23 Caso o custo global estimado do objeto liotado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com
os Íespectivos valores adequados ao valor final da sua pÍoposta, sob pena de não aceitação da proposta.

5 -23.1 Effi se tlatafido de seniços de mgmharia, o licítante vmcedor será contocado a apresentar à
Administração, por mtio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Adminstração, bem como corn detalhomeflto das Bonifcaçõa e Despesas

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectitos wlores adequados ao wlor final da proposta

tencedora, admitida a utilização dos preços unitáios, no caso de empreitada por preço global, empreitada
integral, cofitratoçõo semi-integrada e contrataçõo integrada, etclusivammte para ewntuais adequações

indispensaveis no cronograna fisico-fnanceiro e para balizar ercepcional aditamento posÍerior do contrato.

5.24 Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo paÍa a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no pÍazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

5.24.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanaÍ eÍÍos ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
5.24.2 Considera-se erro no preenchrmento da planilha passivel de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contÍibuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.
5.24.3 O Pregoeiro solicitará ao licitante mars bem classificado que, no orazo de 02 íduas) horas,
envie a pÍoposta adequada ao último lance ofertado após a negociação rcalizailz, em campo próprio
do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementaÍes, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apÍesentados. Sujeito à desclassificação, caso não faça
no tempo determinado.
5.24.4 E facultado ao Pregoeio pÍoÍÍogaÍ o pÍazo estabelecido, a paftir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
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5.25 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
llgar deverá apÍesentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não ace

da proposta.

5.25.1 Por meio de mensagem no sistema, será diwlgado o local e horário de rcal\zação do
procedimento para a a]|,aliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
inclurndo os demais licitantes.
5.25.2 Os resultados das avaliações serão diwlgados por meio de mensagem no sistema.
5.25.3 No caso de não haver enüega da amostÍa ou ocorÍeÍ atraso na entrega, sem justificativa
aceita, ou havendo enúega de amostra fora das especificações pÍevistas no terÍno de referência, a
proposta do licitante seÍá Íecusada.
5.25.4 Se a(s) amostra(s) apÍesentada(s) pelo prrmeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeuo analisará a aceitabilidade ú proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-
á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificaÉo de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Referência.

6 DAFASE DE IIABILITAÇÃO

6.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será

disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos
de Habilitaçao. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 02 (duas)
horas, a contaÍ do disparo da mensagem da liberação do comando para urserção dos documentos,
sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado,

6.2 O Pregoeiro veri.ficará se o licitante provisoriamente classiÍicado em primeiro lugar atende às

condições de participação no ceÍtame, conforme previsto no aÍÍ. 14 da Lei n" 14.133/2021, legislação
corÍelata e no item 2.5 do ediol, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futuÍa contÍatação, mediante a consulta aos seguintes cadastÍos:

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https: //certidoes-apf.apps.tcu.gov.brl).

6.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitaçào

6.4 Caso o licitante provisoriamente classifrcado em primeiro lugar enquadre-se no tÍatamento
favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro obedecerá ao disposto nos ans. 42 e 43 da Lei Complementar n"
23/06.

6.5 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstÍaÍ a
capacidade do licitante de rcalizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado
para fins de habilitação, nos teÍmos dos.

6.6 IIABILITAÇÁOJI.'RtDICA

6.6.1 Ato constitutivo, estatuto ou conüato social em vigor, ou registro empresarial devidamente
registrado. Em se tratando de sociedade poÍ ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos
documentos de eleição de seus admrnistradores.

6.6.2 Autorização para o exercício da atividade a ser confialada, auando cabível

6.7 REGI,]LARIDADE FISCAL FEDERAL E TRABALHISTA

6.7.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

Rua Francisco Maciel, s/n, CentÍo, lcó, Cêará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' í4.'126.9561000149 - Tolefono: (88) 356í-2607
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6.7.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
objeto contratual;

6.7 .3 Prova de regularidade perante a Fazenda federal, dentro do prazo de validade, ta forma da
lei;

6.7.4 Prova de regularidade peÍante a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante, dentro
do prazo de validade, na forma da lei;

6.7.5 Prova de regularidade peÍante a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante,
dentro do prazo de validade, na forma da [ei;

6.7.6 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, denúo do prazo de validade;

6.7.7 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, dentro do prazo de validade;

()

o

6.7.8
Federal

Declaruçáo do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição

6.8 QUALIFICAÇÃOTÉCMCA

6.8.1 QUALIFICAÇÃO TECNICA da empresa proponente deverá ser comprovada mediante
atestado de capacidade técnica emitido poÍ pessoa jurídica de direito público ou privado, que

compÍove que o (a) licitante fomece ou forneceu produtos de nat.:reza e espécie condizentes com o
objeto deste Termo de Referência, através do qual fique comprovada a capaadade de fornecrmento
de no mínimo 50% (cinquenta por cento) da quantidade estimada dos itens;
6.8.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contÍato
que deu suporte à contÍatação, endereço atual da conúatante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

6.8.2.1 Havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeüo, podeÍá promover
diligência, a frm de compÍovar a veracidade do documento, conforrne Inciso I do Art. ó4 da Lei
t4.133/2021.

6.9 QUALIFICAÇÁOECONÔMICO.FINANCEIRA
Balanço patrimonial e demonsúaçôes contábeis (DRE) dos (02) dois últimos exercicios
sociais/fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente regrstrado na junta
comercial da sede da liciunte, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo
Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o
número do Liwo Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que compÍovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o
objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição poÍ
balancetes ou balanços provisórios, podendo seÍ atualizados por índices oficiais quando encerrados
há mais de 03 (três) meses da data de apÍesentação da proposta;
Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis.
Assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do teÍmo de abertura e de encerramento do Liwo
Diário do qual foi extraído;
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n".
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

Rua Francisco Maciel, s/n, Centro, lcó, CeaÍá, CEP 63.430-000
CNPJ n.' í4.í 26.956/0001.f9 - Têlefone: (88) 356í-2607
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publicados na impÍensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lu
que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande ciÍculação
localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede; caso
a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresiiria, deverá sujeitar-se às normas
fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial;
d) As empresas constituídas a menos de um ano: apÍesentaÍão deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abemrra, deüdamente regisúados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado dos termos de abemrra e de encerramento do Liwo Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou dtetor e pelo contador
ou outÍo pÍofissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
Entende-se que a expÍessão "na forma da lei" constante no item 10.3.3.3, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou óÍgão competente, termos de abertura e

encerÍamento).
As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário devidamente formalizado e registrado.
A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentalo na
forma da lei.
10.2.3.7 Entende-se que a expÍessão "na forma da [ei" constante no item 10.3.3.6 engloba, no
minimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abemrra e de encerÍamento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o artigo 2" do
Decreto N' 9.555 de 6 de novembro de 2018

As cópias deverão ser originárias do Liwo DiáÍio constante do SPED.
A EscrituÍação Digital deverá estar de acordo com as Insffuçôes Normativas (RFB n' 1420/2013 e

RFB n' 1594) que tÍatam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores
informaçÕes, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apÍesentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a seÍ apÍesentado no pÍazo que
determrna o art. 5" das InsúuçÕes NorÍnativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência
no Acórdão TCU tr" 2.69/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as empresas
deveÍão apÍesentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa
situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que ou igual
a um (>1), Solvência Geral (SG), maior que ou igual a um (>1) e Liquidez CorÍente (LC), maior
que ou igual a um (>l), resultantes da apücação das formulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= tivo Total

Passivo Circulante + Exigível aLotgo Prazo

LC = _Ativo Circulante_
Passivo Circulante

Rua Francisco Maciel, srn, Centro, lcó, Cêará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 14.126.956/000í.49 - Teleíonê: (88) 3561-2607

OBS: A autenticação de liwos contábeis das pessoas juridicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
podcrá scr fcita pclo Sistema Público de Esoituração Digital - SPED, instituido pelo Decreto no

6.022, de 22 de janeio de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazetda. (Artigo l' do
Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 2018).
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Justificativa da exigência dos índices financeiros (Acórdão 354/2016-Plerfuio-TCU I Súm
Relator: José Mucio Monteiro):
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento
neste período;
b) Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empÍesa possui em recursos disponiveis, bens
e direitos realizáveis a c.xto pÍazo, para fazer face ao total de suas díüdas de curto prazo, sendo
que:
Resultado da Liquidez Corrente:
Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível paÍa uma possível liquidação das

obrigações.
Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a cuÍto pÍazo são equivalentes.
Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a cuÍto pÍazo,
caso fosse preciso;
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de gaÍantia que a empÍesa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas diüdas. Envolve além dos recursos líquidos, também os
permanentes. Para os três indices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendiivel à

comprovação da boa situação financeta (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da
companhia), sendo ceÍto que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da
empresa. Mas há exceçôes.
Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a
compÍovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva
de execução de um possivel futuÍo conúato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as

exigências acima, atendem aos padrÕes de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento
quantas as taxas apÍesentadas demonstÍam, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante,
bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segnda Câmara-TCU I Relator:
Augusto Sherman.

6.9.1 Patrimônio Liquido igual ou superior a l0o/o (dez por cento) do valor estimado paÍa a

contÍataÇão, devendo a comprovação ser feita através do Balanço Patrimonial exigido no item 6.9.1;

6.9.2 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
dentro de prazo de validade;

6.9.2.1 Na ausência da Certidão, a licitante em Recuperação Judicial deverá compÍovaÍ a sua
viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância
judicial competente; ou concessão judicial da ÍecupeÍação, nos temos do artigo 58 da Lei
l4.ll2 / 2020; ou homologação do plano de recuperaÉo extrajudicial, no caso da licitante se

encontraÍ em Íecuperação extrajudicial, nos termos do artrgo 164, § 5'da lei 14.112/2020.

6.9.2.2 Garantia de proposta: Será exigido o recolhimento referente a lo/o (rm por cento) do
estimado para contÍatação a título de gaÍantia de pÍoposta, no valor deR$ 22.605,45 (vinte e dois
mil seiscentos e cinco reais e quarenta e cinco centavos), recolhida em nome da Prefeitura
Municipal de IcólCE, devendo ser encaminhada no ato do cadastÍamento da proposta eletrônico,
em campo próprio do sistema. A licitante poderá optaÍ poÍ uma das seguintes modalidades de

EaÍaÍ,jtia'.
a. Caução em dinheto ou títulos da dívida pública;

b. Seguro-garantia;

c. Fiança bancária
d. Tíolo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. (Incluido

pela Lei n" 14.770, de 2023).

Rua Frencisco Maciel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430{00
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6. 10 DECLARAÇÔES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÁO OnnrCerÓ

6.10.1 Declançáo de que cumpÍe as exigências de reserva de caÍgos paÍa pessoa com deficiência e
paru rcabllitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei n" 8.213/1991.

6.10.2 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integalidade dos custos
paÍa atendimento dos direitos tÍabalhistas assegurados na Constrtuição Federal, nas leis trabalhistas,
nas norÍnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos teÍnos de ajustamento de
conduta vigentes ra dala de erúrega das propostas.

6.10.3 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por
repÍesentante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no aÍtigo 3"
da Lei Complementar Federal f 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações preüstas no
mesmo diploma legal.

6.11 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via
Sistema BBMNET.

6.11.1 Havendo dúüda sobre a veracidade do documento, seá exigida a apresentação dos
originais não-digitais;
6.11.2 Na hipótese de o documento não constar expÍessamente o prazo de validade, este deverá
ser acompanhado de declaração ou regulamentaçáo do orgão emissor que disponha sobre sua
validade. Na ausência de tal declaruçáo ou regulamentação, o docúmento será considerado vií,lido
pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a paÍÍiur da data de sua emissão, quando se tratar de
documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financera.

6.12 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apwação da veracidade das
informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o aÍt.63,
I, da Lei n" 14.133/2021.

6.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

6.14 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enúados por meio do sistema, em
formato digital, no pÍazo estipulado pelo Pregoeiro.

6.15 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apÍesentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:

6.15.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necess âria paru apvar fatos existentes à época da abertuÍa do ceÍtame; e

6.15.2 AÍtJalização de documentos cuja validade tenha expirado apos a data de recebimento das
pÍopostas;
6.76 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de conúatação poderá sanar eÍos ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, regrstrada em ata e acessível a todos, atribuindolhes eficácia para fins de habilitação e

classificação.

6.17 Na hipótese de o licitante não atendeÍ às exigências para habilitação, o Pregoeiro examtl:'aÍâ a
pÍoposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
pÍoposta que atenda ao presente edital.

Rua Francisco Maciel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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7 DOS RECLIRSOS

7.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo PÍegoerÍo observará o disposto no art.
165 da Lei n" 14.133, de 2021.

7.2 O prazo paÍa apÍesentaÉo das Íazões ÍecuÍsais é de 3 (trê$ dias úteis, contados ü üta de
intimação ou de lawatura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os
quais poderão apÍesentaÍ contÍarrazões em rgual pÍazo, coíjj.ado da interposição do recurso, sendo
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus inteÍesses.

7.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declarução de vencedor, sob
pena de preclusão.

7.3.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso seÍá de 30 minutos, podendo o
Pregoeuo dar provimento ou negaÍ o mesmo.

7 .4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

7.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no ptazo de 3 (tÍês) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recuÍso paÍa a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no pÍazo de 10 (dez)
dias útcis, contado do recebimento dos autos.

7.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos

7.7 O recurso e o pedido de ÍeconsideÍação teÍão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrrda
até que sobÍevenha decisão final da autoridade competente.

8 DAS INFRAÇÔES ADMIMSTRATIVAS E SANÇÔES

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa

8.1.1 deixar de entÍegaÍ a documentação exigida paru o ceÍtame ou não entregaÍ qualquer
documento que tenha sido solicita do pelo/ a ptegoeiro/a durante o certame;
8.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente deúdamente justi.ficado, não mantiveÍ a

pÍoposta em especial quando:

8.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociafiq'
8.I.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
8.1.2.3 injusti-ficadamente, pedr paÍa seÍ desclassificado quando encerrada a etapa
competitiYa; ou
8.1.2.4 deixar de apresentaÍ amostÍa;
8.L.2.5 apÍesentaÍ pÍoposta ou amostÍa em desacordo com as especificações do edital;
8.1.3 não celebrar o contÍato ou não entÍegaÍ a documentação exígSü paru a contÍatação,
quando convocado dentro do prazo de vahdade de sua proposta;
8.1 .3. I recusaÍ-se, sem justificativa, a assinar o contÍato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retiÍar o instÍumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração;

8.1.4 apÍesentaÍ declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestaÍ declanção
falsa durante a licitação
8.1.5 ftaudar a licitação
8.1.6 compoÍtaÍ-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

Rua Francisco lúaciê|, srn, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." 14.í 26.95ô/0001.49 - Telefone: (88) 3561-2607



rGo
PRErtt't ( l.{ /r

Cülade FeIíz
\.r Erãrtà do TEbalhí

aú em conluio ou em desconformrdade com a lei;
induzir deliberadamente a erro no julgamento;
apÍesentaÍ amostra falsificada ou deteriorada;

7 ptaticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
8 praticar ato lesivo preústo no art. 5'da Lei n." 12.846, de2013.

8.2 Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garafltida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ot adjldicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

crimrnal:

8.2.1 advertência;
8.2.2 multa;
8.2.3 impedimento de licitar e contratar e
8.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promoüda sua reabilitação peÍante a própria autoddade
que aplicou a penalidade.

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1', da Lei
t4.133/2021.

8.4 As sançÕes de adveÍtência, impedimento de licitar e contÍataÍ e declaração de inidoneidade, bem
como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5o/o a 30% incrdente sobÍe o valoÍ da proposta,
respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da
Lei 14.133/2021.

8.5 A Íecusa rnjustrficada do adjudicatário em assinaÍ o contÍato ou a ata de ÍegistÍo de preço, ou em
aceitar ou retiÍaÍ o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela AdmmistÍaÉo, cÀÍacÍeÍizatá o
descumprimento total da obÍigação assumida.

9 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAI E DO PEDIDO DEESCLARECIMENTO

9.1 Qualquer pessoa é parte legítima paÍa impugnaÍ o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo
pÍotocolaÍ o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da aberrura do certame.

9.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será diwlgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (tÍês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

9.3 A impugrração ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica,
via Sistema BBMNET.

9.4 Acolhida a impugnação, será def,rnida e publicada nova data para a rcalização do cetame

10 DAATADEREGISTRODEPREÇOS

10. I Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado teÍá o pÍazo de 05 (cinco)
dias, contados a partu da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo
de validade encontra-se nela fxado, sob pena de decadência do direito à contÍatação, sem prejuizo das
sançÕes previstas na Lei n" 14.133, de 2021.

10.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação
do licitante mais bem classificado ou do fomecedor convocado, desde que:

Rua Francisco lliaciê|, 8/n, CentÍo, lcó, Cêará, CEP 63.430{100
CNPJ n.' í4.126.9561000í.49 - Têlêfone: (88) 356í-2607
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(a) a solicitação seja devidamente justificada e apÍesentada dentro do pÍazo; e
(b) a justificativa apÍesentada seja aceita pela Administração.
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10.3 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.

10.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de PÍeços quantas foÍem necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pÍeÇos registrados e demais condições.

10.5 O preço registrado, com a indicação dos fomecedores, será diwlgado no PNCP e disponibilizado
duÍante a ügência da ata de registro de preços.

10.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contÍatar, facultada a rcalizac,.o de licitação
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de regrstro de pÍeços no pÍazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocaÍ os licitantes Íemanescentes do cadastro de
Íeserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições pÍopostas pelo primeiro
classificado.

1I. DAS INFRÂÇÔES ADMIMSTRÁTTVAS E SANÇÓES

11.1. Comete rnÍiação adminisuativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa

11.1.1 . deixar de entregaÍ a documentação exig\ü paÍa o ceÍtame ou não entÍegaÍ qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
11.1.2. Salvo em decorrência de fato supeweniente devidamente justrficado, não mantiveÍ a
pÍoposta em especial quando:

2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
2.2. reatsar-se a enviar o detalhamento da pÍoposta quando exigível;
2.3.pedh para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
2.4. del,j/.at de apresentar amostÍa;
2.5. apresentar pÍoposta ou amosúa em desacordo com as especificações do edital;

I 1.1
I 1.1
I 1.1
I 1.1

11.1

11.1.3. não celebrar o contÍato ou não entÍegaÍ a documentação ertgida paru a conúatação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contÍato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou ÍetiÍaÍ o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou pÍestaÍ
declaraçào falsa durante a licitação
11.1.5. fraudar a licitação
11.1.6. comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer nattuÍeza, em especial
quando:

1 L 1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
1 I . 1.6. 3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
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11.1.7. pÍaticaÍ atos iliotos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
11 .1.8 praticar ato lesivo pÍeüsto no art. 5" da Lei n.' 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administaflo podeÍá4 EaÍan;tidz a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ov adjvdicatirios as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil
e criminal:

11.2.1. advertência;
11.2.2. multa;
11 .2.3. impedimento de licitar e contratar e

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação peÍante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções seÍão considerados

11.3.1. a nar.Íeza e a gÍaüdade da inftação cometida.
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto
1 1.3.3. as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo mâximo de 90 (noventa) dias úteis, a contaÍ da comunicação ofioal.

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1; 11.1.2 e ll.l.2, a multa será de 0,50/o a l5%o

do valor do contrato licitado.

11.4.2. Para as inftações pÍevistas nos itens 11.1.4; 11.1.5; ll.l.6; ll.l.7 e 11.1.8, a multa será

de l1ok a 30% do valor do contrato licitado.

11.5. As sançÕes de adveÍtência, impedimento de licitar e contÍataÍ e declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou conúatar podeÍão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

ll.ó. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

,!,

o

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1; 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contÍataÍ no âmbito da
Administração Púbhca direta e indireta da Piefeitura Municipal de ICÓ, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contÍatar, em decorrência da pÍática das infrações dispostas nos itens 11.1.4; 11.1.5; 11.1.6; 11.1.7 e
11.1.8, bem como pelas infraçÕes administÍativas previstas nos itens 11.1.1; 11.1.2 e 11.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contrataÍ,
cuja duração obsewará o prazo preústo no aÍt. 156, §5', da Lei n ." 14.133 / 2021.

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou ÍetiÍaÍ o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração, descrita no
item I l.l .3, caÍacleÍizaÍá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e

Rua Francisco Maciel, 6/n, CentÍo, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' í4.'126.9561000149 - Têlêfonê: (88) 356í-2607
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à imediata peÍda da EaÍantia de proposta em favoÍ do ôrgão ou entidade pÍomotoÍa da lici
termos do aÍt. 45, §4" ala IN SEGES/ME n." 73, de 2022.

ll.l0. A apuração de respoÍsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitaÍ e contÍataÍ e

de declaração de inidoneidade para licitar ou contÍataÍ demandarâ a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, to prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as pÍovas
que pretenda produzir.

ll.l1. CabeÍá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis ü aplicaçío das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contrataÍ, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
no pÍazo máúmo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

ll.l2. CabeÍá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraSo de
inidoneidade para licitar ou contrataÍ no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13. O ÍecuÍso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobÍevenha decisão final da autoridade competente.

ll.l4. A aphcação das sançÕes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
repançáo integral dos danos causados.

12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 Será diwlgada ata da sessão pública no sistema eletrôruco.

12.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que rmpeça a rcalizaçáo do
ceÍtame na data marcaü, a sessão será automaticamente úansferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

12.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obsewarão o horário
de Brasilia - DF.

12.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

12.5 As normas disciplinadoras da licitação seÍão sempÍe interpretadas em favor da amphacão da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Adminisbação, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da conúatação.

12.6 Os licitantes assumem todos os custos de pÍepaÍaçáo e apÍesentação de suas pÍopostas e a

Administração [ão será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do Íesultado do pÍocesso licitatório.

12.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pÍazos em dias de expediente na
Administração.

Rua Franciaco Maciel, 8rn, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 14.126.95610001.f9 - Telefone: (88) 356í-2607



Cidade Feliz
la! rsrarlà do Ir{belho

12.8 O desatendimento de exigências foÍmais não essenciais não impoÍtaÍá o afastamento do lici
desde que seja possível o apÍoveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do in
público.

12.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontÍa-se disponível aos
interessados no Ponal www.novobbmnet.com.br.

12.10 Dúüdas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem
ser obtidas nos canais de atendrmento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp,
telefone e chat disponíveis no Poftal www.novobbmnet.com.br.

12.11Em caso de divergênoa entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o pÍocesso, prevalecerá as deste Edital.

12.72 O Edrtal e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no PoÍtal Naoonal de Contratações
Públicas (PNCP), no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Icó, endereço eletrônico
hnps:/ / www.ico.ce.qov.br/ licitacao.php e no Portal de Licitações dos Municípios do TCE-CE, endereço
eletrônico https : / / municipios-licitacoes. tce.ce. qov. br / .

12.13 Quaisquer rnformações poderão ser obtidas diretamente no Setor de Licitação da Prefeitura de
Icó, situada na Rua Francisca Alves Morais, S/N, 1" Andar, Bairro Gerência, Icó - CE. CEP: 63.660-
000, ou pelo e-mail licitacao@ico.ce.gov.br

12.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.14.1 ANEXO I - ETP, Matriz de Ricos e Termo de Referência;

12.14.2 ANEXO II - Minuta da Proposta

12.14.3 ANEXO III - Modelos de Declarações;
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Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do arl. 7' da Constituição
Federal;

Declaração de que suas pÍopostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
paÍa atendlÍnento dos direitos trabalhistas assegurados na Constiruição Federal;

Declaração de que cumpre as exigências de Íeserva de caÍgos paÍa pessoa com deÍiciência e
paru rcabllitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei n" 8.213/ l99l;

12.14.4 ANEXO IV - Mrruta da Ata de Registro de Preços;

12.14.5 ANEXO V - Minuta de Termo de Contrato;

Icó - CE, 18 de ou de 2024

Higo B Gomes

a)

b)

c)

sa0q

a
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ANEXO I

ETP, MATRIZ DE RICOS E TERMO DE REFERÊNCIA.

( Confonn e D o atmeúo Anero )

Rua Francisco Maciel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430{00
CNPJ n.' 14.126.956/000í.49 - TeleÍone: (88) 356í-2607
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ANEXO tr- MODELO DE CARTAPROPOSTAREADEQUADA

Ao
Setor de Licitações do Municipio de Icó.
Ref.: Pregão Eletrônico n" 19.002/ 202+PE

A proposta comeÍcial encontÍa-se em conformidade com as infomaçÕes previstas no edital e seus
anexos.

1. Identrficação do licitante:
. Razão Social:
. CPF/CNPJ e Inscriçâo Estadual:
. Endereço completo:
. RepÍesentante Legal (nome, nacionalidade, estado ciü[, profusão, RG, CPF, domicílio)
. Telefone, celular, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:
. A presente proposta é válida por ( 

-) 

dias, contados da data de sua emissão

3. Formação do Preço

ImpoÍta a pÍesente proposta no Valor Total de R$

Declaramos de que a pÍoposta econômica compreende a rnteglalidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍrnas in-fralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos teÍnos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entÍega da pÍoposta.

ItBÊFrirt LL{ lz

Assinatura de representante legal
(Nome completo e CPF) (Função/cargo)

Rua Franciaco Maciel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' í 4.í 26.956/0001.49 - Telefone: (88) 3561-2607

As 0

(i

Q

(
rrr. (84

Ruúlco

Local, data

Lote 1

Item Especificação Marca Unid Quant
Preço Unit

(Rr$)
Preço Total

Gr$)

I

Valor Total
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ANEXO Itr _ MODELOS DE DECLARAÇÔES

DECLARAÇÃO DO CIIMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7'DA
CONSTITI,IIÇAO FEDERAL

Razão Social e ou Nome) 

-, 

CNPJ e ou CPF n' sediada
(endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito,
especificamente paÍa participação de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔMCO (N' DO
PREGÃO ELETRÔMCO), sob as penas da lei, que não realba trabalho noturno, perigoso ou
insalubre a menoÍes de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição
de aprendiz, a partiÍ de quatorze anos, nos temos do inciso XXXII do art.7" da Constituição Federal
de 1988.

Por ser verdade, firmo(amos) a presente.

em de de

(Nome e Número Carteira de Identidade do Declarante)

DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIR.EITOS TRABALHISTAS

ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(Razão Social e ou Nome) 

-, 

CNPJ e ou CPF n' sediada
(endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito,
especificamente paÍa participaçâo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔMCO (N' DO
PREGÁO ELETRÔMCO), sob as penas da lei, que a pÍoposta econômica compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍmas infralegais, nas convençÕes coletivas de trabalho e nos teÍrnos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entÍega das pÍopostas.

em de

(Nome e Número Carteira de Identidade do Declarante)

de-

,gç1ARAÇÃO DE QUE CTIMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

(Razão Social e ou Nome) 

-, 

CNPJ e ou CPF n"

de

sediada
(endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito,
especificamentJ para partrcipação de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔMCO (N" DO
PREGÂO ELETRÔNICO), sob as penas da lei, que cumprimos as exigências de reserva de cargos
paÍa pessoa com def,rciência e para reabilitado da Previdência Social, preüstas no art. 93 da Lei n'
8.2r3/t99t.

,em de

(Nome e Número Carteira de Identidade do Declarante)

OBS,: as declarações deverão ser emitidss ern papel timbrado da empresa proponente e caimbada com o
número do CNPJ,

Rua Francisco Maciê|, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430400
CNPJ n.' í4.í 26.9561000í.49 - Telefone: (88) 356í-2607
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ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N"
Pregão Eletrônico n'
Processo no

Aos _ dias do mês de de 2024, a Prefeitura Municipal de Icó, Estado do Ceaá, atÍavés da
Secretaria de _, inscrita no CNPJ sob o n."
pelo(a) Ordenador de Despesas, da Secretaria de

, neste ato representado(a)
(Orgao Gerenciador), Sr.(a)

considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma
Eletrônica, PÍocesso Administrativo tr." ........, RESOLVE registrar os preços da empÍesa indicada e
qualificada nesta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela alcançada e na
quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às

normas constantes na Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021, no Decreto Munictpal n" 006/2024 de 19 de
fevereiro de 2024 e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

ANEXO w - MINUTA DA ATA DE RIGTSTRO DE PREçOS : n'.-ÀÉh.-

Referência, anexo ao Edital do Pregão Eletrônico n' , que é parte integrante desta Ata, assim
como as pÍopostas cujos preços tenham sido registrados, iadependentemente de transcrição

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÔES E QUANTMATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fomecedor e as

demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, Íepresentante)

Item Especificação
Marca

(se exisida no edital)
Unidade Quantidade Valor Un Valor Total

1

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE CESTAS BÁSICAS PARA ATENDERAS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ICO, especificado(s) no(s) item (ns) do Termo de

3

3.1

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades dn Administraçõo Pública federal, estadual, distrital e

municipal que não pafticipolan1 do procedimmto de IW poderõo aderir à ata de registro dc prcços na condição de

não panicipantes, obsemados os wguintes requisitos:

4.1.1. apresmtação de justifcatiw da wntagem da adesão;

4.1.2. consulta e aceitação prbias do órgão ou da mtidade gerenciadora e do fomecedor.

4.2. Após a autorização do órgôo ou da mtidade gerenciadora, o órgõo ou entidade não pafticipante deverá

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noymta dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.3. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigiü para fins de transferêncras voluntárias, não ficando sujeita ao
limite de que tÍata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores pÍaticados no
mercado na forma do art . 23 da Lei n" t4.133 , de 2021 .

Rua Francisco Maciê|, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430{100
CNPJ n.' 14.í 26.9561000í.{9 - TeleÍone: (88) 356í-2607
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4.4 E vedado efetuar acréscrÍnos nos quantitativos frxados na ata de ÍegistÍo de pÍeços
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5. VALIDAI'E, FORMALZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a paÍtiÍ do pÍimeiÍo dia
útrl subsequente à data de diwlgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual peíodo, mediante a
anuênoa do fomecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contÍato decorrente da ata de registÍo de preços terá sua vigência estabelecida no pÍópÍio
instrumento contÍatual e observará no momento da conúatação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos oÍçamentános, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar I (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalizaçáo do contÍato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários Íespectivos.

5.2. A contratação com os fomecedores registrados na ata seÍá formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, avtonzaçào de compra ou outÍo instÍumento hábil, conforme o aÍt.95 da Lei n" 14.133, de
202t.

5.2.1. O instrumento contÍatual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado Íto pÍazo de validade da
ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorÍentes do sistema de regisuo de preços poderão ser alteÍados, observado o
art. 124 daLei n" 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologaçáo da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não pÍoposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, o registro dos licitantes ou dos fomecedores que:

5.4.2.1.Aceitarem cotaÍ os bens, as obras ou os serviços com pÍeços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitaÉo; e

5.4.2.2.ManÍiverem sua proposta origrnal.

5.4.3. Será respeitada, nas contÍatações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fomecedores
ÍegistÍados na ata.

5.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fomecedores que aceitarem reduzir suas
pÍopostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiveÍem sua proposta original.

5.6. A habi.litação dos licitantes que compoÍão a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada
quando houver necessidade de contÍataçAo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de regrstro de preços, Íto pÍazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do ÍegistÍo de preços nas hipóteses
preüstas no item 9.

Rua Francisco Maciel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430400
CNPJ n.' 14.í 26.956/0001.49 - TeleÍone: (88) 3561-2607
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5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fomecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a ügência da ata de registro de preços.

5.8. Após a homologaçáo da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para
assinar a ata de ÍegistÍo de pÍeços, no pÍazo de 05 (cinco) dias, nas condições estabelecidos no edital de
licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.8.1. O ptazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justi-ficativa seja aceita pela Administração.

5.9. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital

5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de pÍeços no pÍazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.6, obsewando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, paru fazê-lo em igoal prazo e nas condiçÕes propostas pelo primeiro classificado.

5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que tÍata o item 5.4.2.1, aceiÍaÍ a contÍatação nos termos
do item anterior, a Admrnistração, observados o valor estimado e sua eventual aonlização nos termos
do edital, poderá:

5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.11.2. Adjudicar e firmar o contÍato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fomecedores
Íemanescentes, atendida a ordem classificatória, quando fiustrada a negociação de melhor condição.

5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigaú a Admrnistração a conúataÍ, facultada a realizaçáo de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que deúdamente justificada.

6. ATTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO OOS rmçOS REGISTRADOS
6.1. Os preços regisffados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços pÍaticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situaçÕes:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos
imprevisiveis ou pÍeüsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução dÃ aia tal
como pacnrada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei f 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, altetação ou extinção de quaisquer tributos ou encaÍgos legais ou a

superveniência de disposições legais, com compÍovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contÍatação diÍeta de cIáusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021.

6.1.3.1.No caso do reajustamento, deveÍá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;

6.1.3.2.No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

Rua Francisco Maciel, srn, Centro, lcó, Geará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 14.126.9561000í.49 - TeleÍone: (88) 3561-2607
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7. NEGOCTAçÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motrvo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço regrstrado .

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese preüsta no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para veri-ficar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado
e não convocará os ücitantes ou fomecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medrdas cabiveis para obtenÉo de contÍatação
mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiveÍem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pÍeços paÍa que avaliem a
conveniência e a opomrnidade de diligenciarem negociação com vistas à alteÍação conúatual,
observado o disposto no art. 124 daLei n" 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomaÍ-se superior ao preço registrado e o fomecedor não
poder cumpnr as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedoÍ ÍequeÍeÍ ao gerenciador
a alÍeraçáo do preço registrado, mediante compÍovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprú o compromisso.

7.2. l. Neste caso, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Náo hipótese de não compÍovação da existência de fato superveniente que inüabihze o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu ÍegistÍo, nos termos do item 9.1,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos teÍnos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de Íeserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus pÍeços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiveÍ êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contÍatação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inüabilize o preço
registrado, conforme pÍeüsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizaút
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contÍatos decorÍentes da ata de Íegistro de preços sobre a efetiva alteÍação do pÍeço Íegistrado, paÍa que

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no aÍl. 124 da Lei n" 14.133, de
2021.

Rua Francisco Maciel, srn, Cêntro, lcó, Geará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 14.126.956/000í.49 - TeleÍone: (88) 356í-2807
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{i8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRÀDAS NA ATA DE REG

DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com pÍeços ÍegistÍados nas atas de ÍegistÍo de pÍeços
podeÍão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entÍe os órgãos ou as entidades
paÍticipantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente podeÍá ser feito

8.2.1. De &gáo ou entidade participante para órgão ou entidade paÍticipante; ou

8.2.2. De órgío ou entidade paÍticipante paÍa órgão ou entidade não participante

8.3. O &gão ou entidade gerenciadora que tiveÍ estimado as quantidades que pÍetende contratar
será considerado paÍticipante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade paÍticipante paru ótg§o ou entidade não
paÍticipante, serão observados os limites previstos no aÍt. 32 do Decreto n" 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao óÍgão ou à entrdade gerenoadora arutoÍizü o Íemanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade paÍticipante, desde que
haja préúa anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.ó. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou
de Municipios distintos, caberâ ao fomecedor benefrciário dz ata de registro de preços, obsewadas as

condições nela estabelecidas, optaÍ pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra cenÍralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra cenúalizada, nos teÍnos do item 8.3, a

distribuição das quantidades paÍa a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR B DOS PRXÇOS
REGISTRADOS
9.1. O registÍo do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9. 1.1. Descumprir as condições da ata de registro de pÍeços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não ÍetiÍaÍ a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no pÍazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoâvel;

9.1.3. Não aceitaÍ manter seu pÍeço registrado, na hipótese preústa no aÍtigo 27 , § 2", do Deoeto n"
11.462, de 2023; ol

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021.

9. I .4. LNa hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Itr ou IV do caput do art. 156 da Lei n'
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Rua Francisco Íúaciel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430{100
CNPJ n.' 14.í 26.956/000í.49 - TeleÍone: (88) 3561-2607
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9.3
po

Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade geÍ
derá convocar os licitantes que compõem o cadasho de reserya, observada a ordem de classifi

9.4. O cancelamento dos preços registrados podeÍá ser rcalizado pelo gerenciador, em determinada
ata de ÍegistÍo de preços, total ou paÍcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por azão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomaÍ-se
superior ou inferior ao pÍeço Íegistrado, nos termos do anigos 2ó, § 3'e 27, § 4", ambos do Decreto no
11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apücação das penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decoÍentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7', inc. XIV, do Decreto n" 11.462, de 2023), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (an. 8",
inc. IX, do Decreto n" 1 1.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade paÍticipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, daü a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fomecedor.

II. CONDIÇÔES GERÂIS
ll.l. As condições gerais de execução do objeto, tais como os pÍazos paÍa entÍega e Íecebimento, as

obrigações da Administração e do fomecedor regisúado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontÍarn-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

Para ftmeza e validade do pactuado, a pÍesente Ata foi lawada em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assrnada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
panicipantes (se houver).

SIGNATÁRIOS3

Órgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF Assinatura

Detentores do Reg. de Preços Nome do Re presentante Cargo CPF Assinatura

Rua FÍancisco Íúaciel, s/n, Gentro, lcó, Ceará, CEP 63.tt30{00
CNPJ n.' 14.126.956/000í.{9 - Telefone: (88) 356í-2607
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CONTRATON"

ANEXO V-MINUTADO TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QI,JE ENTRB SIFAZEMA
PRXFETfl,JRAMI.'MCIPAL DE ICÓ, ATRAYÉS DA
SECRETARIA DE
EMPRESA

COM A
PARA O FIM QUE A

SEGUIR SE DECLARÂ:

A Prefeitura Municipal de Icó, Estado do Ceará, através da Secretaria do Trabalho e Assistência Social,
inscrita no CNPJ sob o n." 14.126.956/0N149, neste ato ÍepÍesentada poÍ seu OÍdenadoÍ de
Despesas, Sr(a) doravante denominada de CONTRÂTANTE e, do outÍo [ado, a
empÍesa ..., insoita no CNPJ no ..........................., com endeÍeço na Rua

, representada por seu sócio administrador, Sr. .............. ..., portador do CPF n'
, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Processo

de Pregão Eletrônico n" ............................, em confiormidade com o que pÍeceitua a Lei n' 14.133, de
l" de abril de 2021, sujeitando.se os contÍatantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir
ajustadas:

CLÁUSI,JLA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTo LEGAL

1.1- O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico no e seus
anexos, os pÍeceitos do direito público, e a Lei n' 14.133, de 1'de abril de 2021, com suas alterações, e,
ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLAÚSI,'LA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1- O presente contrato tem por objeto é a

CLAÚSI.JLA TERCEIRA. DO VALOR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o valoÍ
global de R$ 

-
CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(A) todas as condições
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante
estabelece a Lei Federal no 14.133/21;

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contÍato e seus anexos;

4.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

4.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no cuÍso da execução dos serviços, fixando prazo paÍa a sua correção,
certi.ficando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

4.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, paÍa que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

Rua Francisco Maciel, srn, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 14.í 26.956/000í.f9 - Teleíone: (88) 3561-2607
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4.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as pÍovidências cabiveis;

4.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor coÍrespondente ao objeto executado, no pÍazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme oonograma fisico-financeto;

4.8. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e pelas
demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do ContÍatante;

4.9. Cientificar o órgão de ÍepÍesentação judicial da Prefeitura Municipal de Icó para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Conüatado;

4.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4.11. Preüamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
proüdências cabíveis para a regulaiüde do início da sua execução.

CLÁUSI,JLA QI,JINTA - DAS OBRIGAÇÔESDA CONTRATADA

5.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

5.2. Executar o objeto do Contrato, de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Termo Contratual e na proposta apresentada, a partiÍ do recebimento da Ordem de Serviço emitida
pela Secretaria do Trabalho e Assistência Social.

5.3. Manter durante toda a duração do contrato, em compatrbilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de qualificação exigidas no processo.

5.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fscal do contÍato ou autoridade superior (art
137, II, da Lei n" 14.133/2021).

5.5. Providenciar a imediata coneção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida poÍ seus empregados e/ou prepostos
envolvidos na execução do objeto conúatual.

5.6. EfetuaÍ comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de rcalização
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoçáo de ações de contingência cabíveis.

5.7. Os atrasos ocasionados poÍ motivo de força maior ou caso forfirito, desde que notificado o prazo
de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria do Trabalho e Assistência Social, não serão
considerados como inadimplemento conúatual.

5.8. Não contratar, duÍante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha Íeta,
colateral ou por afinidade, até o teÍceiÍo grau, de dirigente do contÍatante ou do Fiscal ou Gestor do
conúato, nos termos do aÍtigo 48, paágrafo único, da Lei Fedenl rf 14.133/21;

Rua Francisco Maciel, srn, Centro, lcó, CeaÍá, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 14.í 26.956/000í.49 - Telefone: (88) 356í-2607
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5.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, Íto pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer o
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contÍatual;

5.10. Não permitir a utilização de qualquer tÍabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitu a vÍlhzaçáo do trabalho do menor de
dezoito anos em tÍabalho notuÍno, perigoso ou insalubre.

cLÁusLJLA sExTA - SLTBCoNTRATAÇÃo

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

CLÁUSI,LASÉTIMA-DoPRAzo Do CoNTRATo E Do RECEBIMENTo Do oBJETo

7.1- O prazo de ügência deste contrato é até 3l de dezemúro de 20U, podendo ser prorrogado nos
casos e formas pÍeüstos no artigo 105 da Lei n' 14. 133, de 2021. Podendo ser prorrogado na forma dos
aÍtigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021;

7.2- O objea do contrato será recebido pelo liquidante na respectiva Secretaria do Trabalho e
Assistência Social, de acordo com o Termo de Referência.

CLAUSLJLA OTTAVA - DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

8.1. Os pagamentos serão realizados mediante a apÍesentação da Nota Fiscal e Fatura
correspondente. A Farura deverá ser aprovada, obngatoriamente, pelo Setor competente da Secretaria
do Trabalho e Assistência Social, que atestará a execução do objeto contratado.

8.2. Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria do Trabalho e Assistência Social, o
pagamento será efetuado até o 10" (décimo) dia út após o protocolo da fatura pela
CONTRATADO(A).

8.3. Havendo erro na apÍesentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, poÍ exemplo, obrigaçáo f,rnanceta
pcndcntc, dccorrcntc dc pcnalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Conúatada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo paÍa pagamento iniciar-se-á
após a comprovaçlo da reg:.:Jarização da situação, não acarretando qualquer ônus para a ContÍatante.

CLÁUSI,JLA NONA. GARAN'TIA DE E)(ECUçÁO

9.1.Não haverá exigênoa de garantia contratual da execuÉo

CLAUSI,JLA DÉCIMA . DA FONTE DE RECURSOS

10.1- As despesas em questão seÍão custeadas pela Dotação Orçamenária no ; Fonte

-; 

Elemento de Despesas n"

CLAÚSI,JLA DÉCIMA PRIMEIRÀ. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

11.1- Os preços são firmes e irreajustáveis;

CLAUSI,JLA DÉCNTA, STCUNPE - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

12.1- Eventuais alterações contÍatuais Íeger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
Federal no 14.133/21;

Rua Francisco Maciel, srn, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." 14.126.956/0001.f9 - TêleÍone: (88) 3561-2607
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12.2- A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
supÍessões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cin
atualizado do contrato.

12.3- As supÍessÕes Íesultantes de acordo celebrado enúe as paÍtes contÍatantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicnl atualizado do termo de contÍato.

12.4 Registros que não caÍacterizam alterução do conEato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 13ó da Lei Federal n" 14.133/21.

cLÁusLJLA DÉcnvr,c,-sncuNDa - DAs sANÇôEs ADMTNISTRATTVAS

12.1. Comete fufração administrativa o fomecedor que cometeÍ quaisquer das infrações pÍevistas no
aÍt. 155 da Lei n" 14.133, de 2021.

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações disoiminadas no aÍt. 155 da Lei 14.133/21
ficará sujeito, sem prejuizo da responsabihdade ciül e crrmrnal, às seguintes sanções previstas no art.
156 da Lei 14.133/21:

a) Advertência;
b) Multa de 1,0 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fomecedor;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiveÍ aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍataÍ, que impedirá o responsável de licitar ou
contÍat,rÍ no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mimmo de 3 (três) anos e miiximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a
imposição da penalidade mais grave;

12.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da peÁa desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma,
exime a obrigação de reparação integÍal do dano causado à Administração Pública.

12.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções

CLÁUSI,JLA DÉCNUE-TTNCBIRA. DA RESCISÃO

13.1- A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada poÍ ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a
IX do art. 137 da Lei Federal n" 14.133/21;

b) consensual, poÍ acordo entÍe as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Administração, reduzida a termo no pÍocesso licitatório, desde
que haja conveniência da Administração;

13.2- Em caso de rescisão pÍevista nos incisos I a IX do art. 137 da Lei Federal no 14.133/21, sem que

haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos ÍegulamentaÍes comprovados,
quando os houver sofrido;

Rua Francisco Maciê1, srn, Centro, lcó, ceará, cEP 63.430-000
CNPJ n.' 14.126.956/000í 49 - TeleÍone: (88) 356í-2607
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13.3- A rescisão conúatual de que trata o inciso I aÍt. 137 acaÍeÍa as consequências previstas
139, incisos I a III, ambos da Leir" 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCÍ[ú{ QUARTA - MoDELos DE E)(EcUÇÃo E GEsTÁo CoNTRATUAIS
14.1- O regime de execução contÍatual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entÍega, obseÍvação e Íecebimento definitivo constam no Estudo Técnico Preliminar e
Termo de Referência.

cLÁusuLA DÉcrMA er.JrNTA - DA FrscAltzAÇÃo Do coNrRATo
15.1. A frscalizaçào do presente contÍato será exercida pelo Sr. Andrew Faustino Andrade
ÍepÍesentante da Secretaria do Trabalho e Assistência Social, nomeado mediante Portaria N"
2024.02.20.08, ao qual compehrá dirimir as dúvidas que surgirem no cuÍso da execução do contÍato e

de tudo dará ciência à Administração.

CLÁUSI,JLA DÉcnm, sTxTa - DA PI,,BLICAÇÁo
1 ó . I - Incumbirá à CONTRATANTE proüdenciar a publicação deste instrumento nos termos e

condições previstas no aÍt. 54 da Lei Federal n" 14.133/21.

cLÁusuLA DÉcna,c, sÉrDÍA - Dos cAsos oMlssos
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n" 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contÍatos.

CLÁUSI,JLA DÉCUN OTT.A,VA - DAS DISPOSICOES FINAIS
18.1- Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva, do
acoÍdo etrtÍe elas celebrado;

18.2- Obigaçáo do contratado de manter, durante toda a execução do ContÍato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas neste pÍocesso.

CLÁUSI,JLA DÉCnrae NONA - DO FORO
l4.l- Fica eleito o foro da Comarca de Icó, para conhecimento das questões relacionadas com o
pÍesente Conúato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condrções retÍo-estipuladas, as partes contÍatantes
assinam o presente instrumento, em duas vias, paÍa que suÍtam seus jurídicos e legais efeitos.

Icó-CE, 
- 

de de-

(Nome do Ordenador de Despesas)
Secretaria de

CONTRATANTE

TESTEMUNIIAS:

Nome do Representante da Empresa
Nome da Empresa
CONTRATADA

l. 2
Nome
CPF:

Nome
CPF:

Rua Francisco Maciel, s/n, Centro, lcó, ceará, CEP 63.430{100
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Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Icó - Aviso de Lic:rtaçÃo. O Município de
lco/CB, através da Secretaria do Trabalho e Assistência Social, por meio da Comissão
de Pregão, toma público que se encontra à disposição dos interessados, o edital do
Pregão Eletrônico no 19.002/2024-PEW, que tem por objeto o REGISTRO DE
PREÇOS PARA FUTI.JRAS E EVENTUAIS AQTIISIÇOES DE CESTAS BASICAS
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE ICO. Recebimento das propostas: a partir desta publicação até o dia
08/ll/2024, às 08h, horiário de Brasília, abernra das propostas, no síüo
www.bbmnet.com-br. O início da sessão de disputa de preços:08/ll/2024 às 09h00min,
horiírio de Brasilia, no sítio www.bbmnet.com.br. Informações gerais: O Edital poderá
ser obtido através do sítio referido acima e demais informações poderão ser adquiridas no
endereço: Rua Francisca Aves de Moraes, S/N, l" andar, Gerência - Icó - Cearâ.
Telefones: (88) 3561-1508, de segunda a sexta-feira, de 07h30min às llh3Omin. Os
interessados ficam desde já notificados da necessidade de acesso ao sítio
www.bbmnet.com.br para veiftcaçáo de informações e alterações supervenientes.

ICÓ CD, 28 de outubn de 2024.
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Pregoeiro

Pt BLICAR, para circular no üa29/10/20A, nos seguintes veículos de comunicação:

. JORNALOESTADO

. DúRro oFIcHL Dos MuMcFIos Do cEARÁ

. DIÁRIO OFICIAL Do ESTADo Do CEARÁ

. DIÁRIOOFICTALDAIIMÃo

IJNIDADE ADMINISTRATTYA
ASSISTÊNCIA SOCIAL.

SECRETARIA DO TRABALHO E

Rua Franclsca Alvos do Íúoraês, srn, Gêrãncia, lcó, CêaÉ, CEP 63.430{100
CNPJ n.'07.669.682,0001-79 - Telefone: (88) 356í-í508


